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PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 647/XVI/1ª

Recomenda ao Governo o reforço da formação especializada e da capacitação dos 

profissionais de saúde na área da prevenção e combate à prática da Mutilação Genital 

Feminina

Exposição de Motivos

A Mutilação Genital Feminina (MGF), enquanto ato de violência sexual com base nas 

desigualdades de género, faz parte de um conjunto de práticas tradicionais nefastas, 

prejudiciais, violentas e que violam os Direitos Humanos, que ainda persistem na atualidade 

e é abordada em diversas convenções e acordos internacionais, nomeadamente na 

Convenção de Istambul que Portugal ratificou em 5 de fevereiro de 2013, tendo sido o 

primeiro país da União Europeia a assumir esse compromisso.

A MGF é simultaneamente uma forma de violência de género e uma violação dos direitos 

fundamentais, que atinge meninas e mulheres, e que se enquadra num universo 

sociocultural próprio. Assim, e considerando que a persistência da MGF radica em normas 

sociais e culturais profundas, que associam a prática à honra familiar, pureza e aceitação 

social, a sua erradicação é um desafio complexo que exige abordagens sensíveis e 

culturalmente adaptadas. Nas comunidades onde esta prática é prevalente, ela está 

diretamente associada a um ritual de iniciação ou de purificação das crianças do sexo 

feminino, podendo a sua não realização constituir um estigma.
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O Dia Internacional da Tolerância Zero à Mutilação Genital Feminina (MGF), é assinalado 

pelas Nações Unidas, a 6 de fevereiro, desde 2012 e, em 2015, a MGF foi também incluída 

expressamente nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), no âmbito do 

Objetivo 5.3, que apela à eliminação de todas as práticas nocivas. Este reconhecimento 

global reforça a necessidade de integrar a luta contra a MGF em políticas de 

desenvolvimento sustentável, promovendo a igualdade de género e o empoderamento das 

mulheres como pilares fundamentais.

Ao nível global, de acordo com as Nações Unidas, estima-se que esta prática ponha em 

risco mais de três milhões de meninas e jovens todos os anos e que cerca de 200 milhões 

de mulheres e meninas tenham já sido submetidas a esta prática tradicional nefasta.

Embora a MGF seja mais prevalente em regiões da África, Médio Oriente e Ásia, a 

globalização e os movimentos migratórios têm expandido a sua prática para outros 

contextos, incluindo países ocidentais. Os dados internacionais sugerem que a MGF é 

praticada em pelo menos 92 países do mundo.

A Organização Mundial de Saúde coloca Portugal entre os países em risco no que diz 

respeito à prática da Mutilação Genital Feminina, pelos movimentos migratórios de pessoas 

oriundas de países onde esta prática é prevalente, estimando-se que existam mais de 6.000 

mulheres portuguesas, com mais de 15 anos, excisadas. 1

No contexto da União Europeia, estima-se em cerca de 500 mil os casos de mulheres 

submetidas à prática e 180 mil meninas em risco de o ser, em cada ano. Este cenário exige 

políticas públicas específicas, como campanhas de sensibilização dirigidas a comunidades 

migrantes e a integração de abordagens culturais e linguísticas adequadas nos serviços de 

saúde e educação, tanto a nível nacional como europeu.

Em Portugal, seguindo as orientações da Convenção de Istambul, a MGF é considerada 

crime autónomo desde 2015, sendo punido com pena de prisão de 2 a 10 anos. 

                                                          
1 https://unric.org/pt/dia-internacional-da-tolerancia-zero-a-mutilacao-genital-feminina/
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Temos igualmente desenvolvido uma especial e necessária atenção à MGF através de 

vários programas e estratégias nacionais, de que são exemplo os Planos Nacionais de 

Ação, onde se têm inscrito ações de intervenção multidisciplinar, designadamente na área 

da saúde.

Em 2012, a Direção-Geral da Saúde publicou uma orientação destinada a profissionais de 

saúde e, em 2014, foi criado um campo específico, na Plataforma de Dados em Saúde, que 

tem permitido, desde então, o registo de casos concretos detetados por instituições de 

saúde, e a identificação de casos de risco, possibilitando, assim, que o nosso País possua

um sistema de sinalização de mulheres afetadas pela MGF residentes em território 

nacional.

De acordo com o mais recente relatório da Direção-Geral da Saúde2 que traça um 

panorama de casos verificados ou comunicados em unidades do Serviço Nacional de 

Saúde (SNS), no nosso país, entre janeiro e dezembro de 2023, foram registados 223 

casos de Mutilação Genital Feminina na plataforma “Registo de Saúde Eletrónico (RSE-

AP)”, tendo-se verificado um aumento de 17,4% de casos em relação ao período homólogo 

anterior. Desde 2014, foi registado nesta plataforma um total de 1076 casos. Note-se que 

não foram registados casos de MGF realizados em Portugal. 

Das 223 situações de MGF identificados em 2023, foi registada a intervenção dos 

profissionais de saúde em 84,2% (160) dos casos, no âmbito do esclarecimento dos direitos 

da mulher numa perspetiva educativa e preventiva. A identificação ocorreu em contexto de 

consultas de vigilância da gravidez, parto, puerpério e em consultas e internamentos nos 

cuidados de saúde hospitalares e cuidados de saúde primários. Em 2023, a idade média 

das crianças afetadas por esta prática situou-se nos 6 anos e a idade média com que a 

mesma foi identificada os 29,4 anos.

                                                          
2 https://www.dgs.pt/em-destaque/dia-da-tolerancia-zero-a-mutilacao-genital-feminina.aspx
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Apesar dos progressos registados ao longo dos anos, a MGF continua a ser um sério 

desafio para muitos países, incluindo Portugal, e nessa medida importa saudar e dar voz às 

mulheres e meninas sobreviventes que permitem o seu registo, contribuindo, assim, para 

melhorar o conhecimento desta realidade e promover a sua eliminação nas novas gerações.

Estas meninas e mulheres procuram os cuidados de saúde pelas mais variadas razões. O 

facto de terem passado por este acontecimento é central na forma como vivenciam os seus 

relacionamentos afetivos, a sua intimidade e a sua vida em geral. 

Para promover a eliminação da MGF são necessários esforços coordenados e sistemáticos, 

envolvendo entidades, associações e comunidades, focados nos direitos humanos, na 

igualdade de género e nas necessidades de saúde sexual e reprodutiva das mulheres e 

meninas que sofrem as suas consequências. 

Em particular, os profissionais de saúde têm uma intervenção fundamental e, nessa medida, 

devem possuir formação especializada na forma como abordar este tema, em particular nas 

áreas da saúde mental, saúde sexual e saúde reprodutiva.

Neste sentido, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, 

o Grupo Parlamentar do PSD propõe que a Assembleia da República recomende ao 

Governo as seguintes medidas:

1. O reforço de ações de formação especializada junto dos diversos profissionais que, 

de alguma forma, tenham, ou possam vir a ter, contacto com a realidade da 

Mutilação Genital Feminina, no desempenho das suas funções, com especial 

enfoque para os profissionais de saúde;

2. A integração da temática da Mutilação Genital Feminina nos cursos de pós-

graduação com especialização em Saúde Sexual e Reprodutiva dirigidos a 

profissionais de saúde;
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3. A criação de grupos multidisciplinares específicos para replicação da formação (na 

sequência das ações desenvolvidas para profissionais de saúde) junto dos 

elementos que exercem a sua atividade nos territórios de risco.

Palácio de São Bento, 5 de fevereiro de 2025
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